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Projeto de Resolução n.º 226/XVI/1.ª (PAN) – Consagra o dia 18 de julho como o Dia Nacional do 

Resgate Animal. 
 

 Projeto de Lei n.º 216/XVI/1.ª (PAN) – Prevê a criação de planos de emergência internos para 
todos os alojamentos que detêm animais e criminaliza a recusa de acesso para resgate e salvamento 

dos mesmos em caso de emergência. 
 

 Projeto de Lei n.º 217/XVI/1.ª (PAN) – Prevê a criação um Plano Nacional de Resgate Animal 
(«112 animal») e de equipas e infraestruturas de resgate animal. 

 

 

PARECER 

 

A Comissão de Agricultura e Pescas solicitou contributos à ANVETEM, para emissão de parecer 

relativamente à iniciativa legislativa em epígrafe. 

 

 

1. Projeto de Resolução n.º 226/XVI/1.ª (PAN) 

Não entendemos pertinente a consagração de um dia nacional de resgate animal. Já existe o dia do 

animal que inclui todas as dimensões e preocupações relacionadas com os animais, nomeadamente as 

questões relacionadas com busca e salvamento em cenário de catástrofes. 

A alusão à tragédia dos abrigos ilegais de Santo Tirso, além de inexata, uma vez que o evento principal 

que causou a morte dos animais ocorreu na noite de 20 para 21 de julho de 2020, não é feliz porque não 

se tratou de uma deficiência das operações de busca e salvamento, mas antes de uma permissão para 

a existência continuada no tempo de dois espaços usados como alojamento de animais, sem o mínimo 

de condições de bem-estar e de segurança. 

Aquele trágico evento foi também o ponto final numa vida de sofrimento atroz a que todos aqueles 

animais foram sujeitos de forma consciente e reiterada, durante longos anos, com a condescendência 

de várias entidades responsáveis.  

Posição da ANVETEM 

Pelos motivos atrás descritos, a ANVETEM emite parecer desfavorável a este projeto de resolução. 
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      2 – Projeto de Lei n.º 216/XVI/1.ª (PAN) 

Artigo 2.º - Alteração ao Decreto-Lei n.º 276/2001, de 17 de outubro 

Artigo 11.º, n.º 1  

Consideramos desproporcional a obrigatoriedade de instalação de um sistema de proteção 

contra incêndios nas instalações dos alojamentos referidos nas alíneas p) q) e t) do n.º 1 do 

artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 276/2001, de 17 de outubro. 

A natureza destes alojamentos, em regra de grandes dimensões e sem materiais inflamáveis 

nas suas estruturas, faz com que a ocorrência e propagação de um incêndio com origem no seu 

interior, seja altamente improvável. 

O risco de incêndio nestes equipamentos provém quase sempre do exterior, nomeadamente 

de incêndios rurais, pelo que o sistema de proteção contra incêndios não confere aqui qualquer 

vantagem prática. 

Nestes equipamentos o que faz sentido é a gestão das faixas de matéria combustível na 

periferia das instalações, cumprindo escrupulosamente a legislação em vigor, e dispor de um 

plano de emergência interno que preveja a resposta em caso de ameaça externa como 

incêndios rurais e inundações. É aqui que os recursos financeiros devem ser alocados. 

Artigo 4.º 

A dotação orçamental para a criação de uma linha de apoio financeiro deve contemplar os 

centros de recolha oficial, além dos alojamentos de animais sem fins lucrativos.  

 

Posição da ANVETEM 

A ANVETEM dá parecer favorável a este projeto de resolução desde que atendidas as condições 

supramencionadas. 

 

 

3 - Projeto de Lei n.º 217/XVI/1.ª (PAN)   

Alteração à Lei n.º 27/2006, de 3 de julho 

Artigo 4.º, nº 2, e) 

É necessário prever igualmente as soluções para encaminhamento de cadáveres, especialmente de 

animais de grande porte e em número considerável. 

Segue no texto do projeto de lei uma proposta de redação a esta alínea. 
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Artigo 41.º, alínea j) 

Onde se lê “Representante da Autoridade Sanitária Veterinária Concelhia” deve ler-se “Autoridade 

Sanitária Veterinária Concelhia”, porque tal como o coordenador municipal de proteção civil, a 

Autoridade Sanitária Veterinária Concelhia é única no município e não é representável. 

 

Alteração ao Decreto-Lei n.º 90-A/2022, de 30 de dezembro 

Artigo 13.º, alínea d) – parece-nos escusada a introdução desta alínea, porquanto o seu conteúdo já se 

encontra contemplado na alínea b). 

 

Alteração à Lei n.º 65/2007, de 12 de novembro 

Artigo 4.º, nº 2, e) 

É necessário prever igualmente as soluções para encaminhamento de cadáveres, especialmente de 

animais de grande porte e em número considerável. 

Segue no texto do projeto de lei uma proposta de redação a esta alínea. 

 

Artigo 18.º, nº 4 

É necessário prever igualmente as soluções para encaminhamento de cadáveres, especialmente de 

animais de grande porte e em número considerável. 

Segue no texto do projeto de lei uma proposta de redação a este número. 

 

Alteração ao Decreto-Lei n.º 116/98, de 5 de maio 

Artigo 3.º, nº 2, i) 

Onde se lê “Integrar as equipas de salvamento” deve ler-se “Coordenar as equipas de salvamento”, 

porque a autoridade sanitária veterinária concelhia é a responsável pela elaboração do plano de 

salvamento animal previsto no plano municipal de emergência e proteção civil, sendo a única entidade 

que sendo autoridade, tem ligação funcional à Direção-Geral de Alimentação e Veterinária, é técnico do 

município e integra a comissão municipal de proteção civil. Além disso, conhece a o terreno da área do 

concelho, a localização das instalações com animais e os meios e entidades previstas nos vários níveis 

de atuação do plano municipal de emergência e proteção civil.  

Fazer da autoridade sanitária veterinária concelhia um mero agente da operacionalização do plano de 

salvamento animal é abdicar do pensamento estratégico que deve ser orientar a cadeia de comando e 

a operacionalização do plano. 

Segue no texto do projeto de lei uma proposta de redação a este número. 
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Aditamento à Lei n.º 65/2007, de 12 de novembro 

Aditamento à Lei n.º 65/2007, de 12 de novembro do Artigo 20.º-A  

Não entendemos a pertinência da criação de uma “comissão municipal de defesa de animais em situação 

de catástrofe”, uma vez que na alteração ao artigo 41.º da Lei n.º 27/2006, de 3 de julho, já está 

contemplada a inclusão da Autoridade Sanitária Veterinária Concelhia, na comissão municipal de 

proteção civil. 

Apesar da legítima colaboração com o município nestas matérias de entidades legalmente constituídas 

no âmbito da busca, salvamento, prestação de socorro, assistência, evacuação, alojamento ou 

abastecimento de animas, reconhecidas pelo município, as operações de prestação de socorro e 

assistência devem ser coordenadas diretamente pela autoridade sanitária veterinária concelhia, para 

evitar situações como se têm muitas vezes verificado, em que com a intenção de atuar com rapidez e 

com propósitos mediáticos, é colocada em causa o bem-estar e a saúde dos animais. 

 

Artigo 9.º n.º 1 – Equipas e infraestruturas de resgate e salvamento 

Não consideramos necessária a criação de hospitais de campanha, porquanto temos ao dia de hoje uma 

rede de centros de atendimento médico-veterinário, que abrange todo o território nacional e que 

devem ser incluídos nos planos municipais de proteção civil.  

 

Posição da ANVETEM 

A ANVETEM dá parecer favorável a este projeto de resolução desde que atendidas as condições 

supramencionadas. 

 

 

Lisboa, 26/01/2025 

 

A Direção 
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